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Editorial

N este mês de novembro, 
voltamos a Brasília com a 
mesma disposição e dedi-
cação de antes em defesa 

das causas da Magistratura, espe-
cialmente, agora, que as atenções 
do País também retornam à capi-
tal federal após o intenso período 
eleitoral que, concluído, prenuncia 
mudanças ainda maiores. Todas as 
Associações de Magistrados, entre 
elas a Amagis, estão preparadas 
para o enfrentamento das questões 
de nosso interesse no atual e no 
próximo governo.

Retomaremos o intenso diálogo 
em um corpo a corpo permanente no 
Congresso Nacional, na reta final do 
ano, sabendo que temos a Constitui-
ção a nosso favor e um rol de conquis-
tas e propostas sustentado no direito 
e na legalidade e na disposição de de-
fendê-los intransigentemente. 

Uma delas, a reposição dos subsí-
dios, como temos dito, além de ate-
nuar as perdas acumuladas em mais 
de 40% ao longo de cinco anos, deve 
ser feita em cumprimento à Carta 
Magna, que garante a irredutibilida-
de por meio de atualização periódica 
e inflacionária. Não iremos esperar 
que o próximo governo se instale 
para afirmar e reafirmar nossas rei-
vindicações e direitos.

Também não será agora, depois 
de passar 2018 inteiro sob pressões e 
ameaças, que nos imporão perdas e 
derrotas. Estamos mais fortes e unidos 
e conscientes da importância política, 
institucional, histórica e social da Ma-
gistratura. Até porque, o que pedimos, 
além de constitucional, faz justiça com 
quem se sacrifica há cinco anos sem o 
reconhecido direito à reposição.

Na reforma da Previdência, além 
da falta de debates e de transpa-
rência, as mudanças pretendidas 
mantêm injustificáveis retrocessos 
perante os servidores públicos, que 
sustentam o funcionamento do Esta-
do brasileiro, inclusive do Judiciário e 
do Ministério Público. Se punem o se-
tor público, afetam também a classe 
trabalhadora. Não nos abateremos, 
ao contrário, a campanha de perse-
guição à Magistratura fortaleceu não 
só a classe como todas as carreiras do 
sistema de Justiça. Aceitamos e prio-
rizamos, como sempre, o diálogo, 
mas jamais abriremos mão de nossas 
garantias, direitos conquistados e in-
dependência funcional.

Por meio desse posicionamento e 
atuação, impedimos, em junho passa-
do, a aprovação do congelamento de 
salários de todo o serviço público na 
LDO, que traria graves prejuízos para 

as carreiras, e barramos outros retro-
cessos e perdas, como o recente recuo 
da Receita Federal na ação fiscal sobre 
a ajuda de custo do moradia. 

Essa é a nossa missão e tem sido 
assim ao longo da história. Longe de 
Brasília, nesse mesmo período, de-
dicamos esforços para homenagear, 
em outubro, os 63 anos da vocação 
permanente de nossa Amagis em 
defesa dos magistrados e do aperfei-
çoamento do Judiciário, os 30 anos 
da Constituição Federal e os 10 anos 
da Revista MagisCultura, por meio do 
lançamento da 20ª edição. Em todas 
essas manifestações, reafirmamos a 
consolidação de construção democrá-
tica e de valorização de uma classe em 
constante aprimoramento associativo, 
científico, institucional e cultural. n

(*) Presidente da Amagis

“Estamos mais fortes e unidos e conscientes 
da importância política, institucional, 

histórica e social da Magistratura” 

Na reta final do ano, é hora de 
consolidar a intensa atuação

MAURÍCIO SOARES*
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Após o fim das eleições de 2º 
turno no País, as Associa-
ções de magistrados, entre 

elas a Amagis, retomam, a partir 
deste mês, o trabalho de corpo 
a corpo, no Congresso Nacional, 
para discutir os projetos de lei de 
interesse da Magistratura, como o 
que dispõe sobre a reposição dos 
subsídios, e outros que afetam di-
reitos da classe, como a reforma da 
Previdência e a criminalização da 
atividade judicante.

Apesar do adiamento de deci-
sões importantes no período elei-
toral, as Associações mantiveram a 
mobilização, em seus estados e em 
Brasília, na defesa de projetos de in-
teresse da Magistratura. Em defesa 
da recomposição, o presidente da 
Amagis, desembargador Maurício 
Soares, tem advertido para o fato de 
que a medida, além de atenuar as 
perdas acumuladas pela Magistratu-
ra, ao longo de cinco anos, em mais 
de 40%, deve ser feita em cumpri-
mento à Constituição, que garante 
a irredutibilidade dos subsídios.

No dia 15 de outubro, por 
exemplo, com o objetivo de refor-
çar a importância da pauta do Judi-

ciário em tramitação no Congresso 
Nacional, a Frente Associativa da 
Magistratura e do Ministério Pú-
blico (Frentas), da qual a Amagis 
é integrante, participou de uma 
reunião, na sede da AMB, com o 
presidente da Câmara Federal, de-
putado Rodrigo Maia (DEM-RJ), na 
qual os projetos da classe foram 
discutidos, incluindo a recomposi-
ção dos subsídios. 

No dia 25 de outubro, os inte-
grantes da Frentas voltaram a se 
reunir em Brasília para debater as 
estratégias para o fim deste ano e 
início de 2019, com destaque para 
a reforma da Previdência. Foi deci-
dido que as entidades retomam a 
atuação neste mês. Entre os proje-
tos que preocupam a Magistratura, 
tramitam no Congresso propostas 
como o PL 7.766/2101, que altera 
a Lei nº 9.717/98, que dispõe sobre 
regras gerais para a organização 
e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos Militares dos Esta-
dos e do Distrito Federal. (Veja ao 
lado outros Projetos de Lei) n

PROJETOS DE INTERESSE DA 
MAGISTRATURA

Q PL 7.766/2010 
deputado Celso Maldaner 
(MDB/SC)
Altera a Lei nº 9.717, de 27 de no-
vembro de 1998, que dispõe sobre 
regras gerais para a organização 
e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social 
dos servidores públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, dos Militares dos 
Estados e do Distrito Federal.

Q PL 1.060/2015
deputado Tenente Lúcio
(PSB/MG)
Dispõe que, nos casos de audiên-
cias em outro estado ou municí-
pio, não será considerado revel 
a parte demandada que não 
comparecer à sessão de conci-
liação, se apresentar até a hora 
da sessão, a devida contestação.

Q PL 8.954/2017
deputada Renata Abreu 
(PODE/SP) 
Desobriga o advogado de pagar 
custas em execução de honorários.

Q PL 3.832/2015
Senador Eduardo Amorim 
(PSDB-SE)
Acrescenta artigos à Lei nº 
12.594, de 18 de janeiro de 2012, 
para dispor sobre a revista pes-
soal nas unidades de internação 
do Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (Sinase).

Q PL 6.506/2016
DEPUTADO FELIPE BORNIER 
(PROS-RJ)
Institui o Fundo Nacional do 
Servidor Público.

Outros projetos de interesse 
da Magistratura estão no site 
amagis.com.br.

Presidente da Câmara dos Deputados foi recebido por dirigentes 
associativos na sede da AMB

Associações reiniciam 
ações após eleição

DIVULGAÇÃO / AMB

Dirigentes Associativos reunidos com Rodrigo Maia
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Ataques de deputado ao STF 
recebem notas de repúdio

Presidente da Amagis defendeu os valores da democracia e da República

Em defesa ao Estado Demo-
crático de Direito e em respei-
to às instituições e poderes, 

a Amagis uniu-se às Associações 
de classe e repudiou, no dia 22 de 
novembro, as declarações do de-
putado federal Eduardo Bolsonaro 
contra a ordem jurídica e a inde-
pendência e soberania do STF.

Para o presidente da Associa-
ção, desembargador Maurício Soa-
res, é preciso preservar os valores 
democráticos, principalmente no 
momento pelo qual o País passou 
por uma disputa polarizada e tensa 
nas eleições deste ano. “Apesar da 
acalorada disputa eleitoral, é fun-
damental a preservação dos valo-
res da democracia e da República. 
O respeito às instituições e aos po-
deres é cláusula pétrea ao Estado 
de Direito”, afirmou.

No exercício interino da Pre-

Sede do 
STF, em 
Brasília

sidência da AMB, a juíza Renata 
Gil, afirmou que o Brasil vive a 
plenitude de sua democracia e 
que as instituições são fortes e 
consolidadas, e ressaltou que o 
Judiciário é um poder indepen-

dente e que os magistrados bra-
sileiros não se curvam a ataques 
ou pressões externas. O episódio 
também provocou a reação de 
ministros do STF, que igualmente 
repudiaram as declarações.n

GIL FERREIRA / SCO / STF

Plantão 
Telefônico
Segunda a sexta-
feira, das 7h às 19h

Telefones:
(31) 3079-3478
(31) 3079-3479
(31) 3079-3480
(31) 3079-3481

Sábados de 8h às 
13h15

*Finais de semana e 
feriados, os associados 
devem entrar em 
contato com o plantão 
da Amagis Saúde pelo 
número (31) 9 9977-2860.



5NOVEMBRO 2018Defesa da Magistratura

Juiz ganha direito de 
resposta em jornal

Decisão do TJMG foi amparada no art. 2º da Lei nº 13.188/2015

O TJMG condenou, no dia 
18 de outubro, o jornal 
O Estado de São Paulo a 

publicar direito de resposta do 
juiz Marcos Flávio Lucas Padula, 
titular da Vara Cível da Infân-
cia e Juventude da Comarca de 
Belo Horizonte, por reportagem 
publicada em outubro do ano 
passado, intitulada “Justiça tira 
bebês de famílias em situação 
de risco”, na qual citava o ma-
gistrado.

O acórdão da 13ª Câmara 
Cível do TJMG, do qual ainda 
cabe recurso, determinou a pu-
blicação do direito de resposta 
do magistrado com número mí-
nimo de 15.501 caracteres. A 
decisão foi amparada no art. 2º 

da Lei nº 13.188/2015, que pre-
vê que “ao ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmi-
tida por veículo de comunicação 
social é assegurado o direito de 
resposta ou retificação, gratuito 
e proporcional ao agravo”. 

O texto do acórdão destacou 
ainda o artigo 5º, inciso V, da 
Constituição da República e ob-
servou: “A despeito do direito à 
liberdade de expressão e à liber-
dade de imprensa, é garantido 
àquele sobre quem se veiculou 
matéria cujo conteúdo atenta 
contra a sua honra e reputação 
exercer seu direito de resposta”.

Em sua resposta, o juiz Mar-
cos Padula, entre outras consi-
derações, ressaltou: Cada caso 

é avaliado individualmente, se-
gundo o relatório encaminhado 
pela maternidade, após colher 
informações junto ao Conse-
lho Tutelar, Centro de Saúde e 
órgãos de assistência social. O 
que se examina é a condição dos 
pais (ou geralmente só da mãe, 
quando o pai é desconhecido), 
de assumir (naquele momento), 
os cuidados básicos de que a 
criança recém-nascida necessita.

O advogado do magistrado 
no caso foi Paulo Tadeu Righet-
ti Barcelos. O texto em respos-
ta ao jornal está disponível no 
site amagis.com.br, bem como o 
acórdão do TJMG e a sentença 
proferida pela 34ª Vara Cível da 
Comarca de Belo Horizonte.n
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Em uma eleição 
marcada pela 
forte polarização 

entre as candidaturas 
presidenciais, prolife-
ração de Fake News e 
questionamentos sobre 
a segurança das urnas 
eletrônicas, o Tribunal 
Regional Eleitoral de 
Minas Gerais (TRE-MG) 
atuou, no primeiro e 
segundo turnos, em 
favor da transparência 
do pleito deste ano e, 
quando necessário, 
saiu em defesa da Jus-
tiça Eleitoral.

Durante sessão da 
Corte Eleitoral, no dia 
17 de outubro, o pre-
sidente do Tribunal, 
desembargador Pedro 
Bernardes, abriu os 
trabalhos contestan-
do informações falsas 
divulgadas sobre as 
urnas eletrônicas, no 
primeiro dia de vo-
tação. O magistrado 
manifestou ainda soli-
dariedade aos servido-
res da Justiça Eleitoral. 
“Cada ofensa a um 
servidor é uma ofensa 
a mim, porque eu re-
presento este Tribunal, 
e eu acredito nesta 
instituição, na serieda-
de e no empenho dos 
servidores”, afirmou 
Pedro Bernardes. 

O aprimoramen-
to da segurança do 
sistema das unas ele-
trônicas é uma preo-
cupação constante 
da Justiça Eleitoral, 
que, neste ano, por 
meio da auditoria em 
tempo real verificou a 
autenticidade dos sis-
temas instalados nas 
urnas eletrônicas. Esse 
sistema possibilita aos 
interessados verifica-

rem se as assinaturas 
digitais dos sistemas 
instalados nas urnas 
conferem com as as-
sinaturas digitais dos 
sistemas lacrados no 
TSE, conforme obser-
vou o juiz Joemilson 
Donizetti Lopes, pre-
sidente da Comissão 
de Auditoria da Vota-
ção Eletrônica, no dia 
13 de setembro, em 
reunião com represen-
tantes de partidos, da 
Defensoria Pública do 
Estado de Minas Ge-
rais, OAB-MG e Minis-
tério Público.  

Ainda para reforçar 
a transparência do pro-
cesso eleitoral, o TRE-
-MG promoveu, no dia 
20 de outubro, audito-
ria aberta público em 
três urnas eletrônicas 
utilizadas no primeiro 
turno, na qual foi ates-
tado o funcionamento 
correto do mecanismo. 
Outra medida adotada 
pelo TRE mineiro foi 
atualizar as urnas utili-
zadas no segundo tur-
no em uma audiência 
pública realizada com 
esse propósito. Ainda 
no dia 23 de outubro, 
o presidente do TRE-
-MG, desembargador 
Pedro Bernardes, e o 
vice-presidente e cor-
regedor do Tribunal 
Eleitoral, desembarga-
dor Rogério Medeiros, 
reuniram-se com os 
candidatos a governa-
dor no segundo tur-
no, Antônio Anastasia 
e Romeu Zema, que 
afirmaram ter plena 
confiança no sistema 
eletrônico de votação 
e no processo eleitoral 
conduzido pela Justiça 
Eleitoral mineira. n

Tribunal abriu ao público auditorias das urnas eletrônicas

Atuação do TRE-MG 
garante transparência

CÍNTIA BARBOSA DUARTE / TRE-MG

Presiden-
te e vice 
do TRE-
MG com 
os então 
candida-
tos ao 

governo 
de Minas
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Ejef investe na
formação continuada

Maurício 
Soares, 
Áurea 
Brasil, 
Alberto 
Diniz e 
Maria 
Marilac

Na busca per-
manente por 
melhores re-

sultados na presta-
ção jurisdicional, o 
TJMG, por meio da 
Escola Judicial De-
sembargador Edésio 
Fernandes (Ejef), pro-
moveu, dos dias 17 a 
19 de novembro, a 
10ª edição do Curso 
de Aperfeiçoamento 
Jurídico e Gerencial 
para Magistrados.  

Para o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, que partici-
pou da abertura do 
curso ao lado da 2ª 
vice-presidente do 

Juízes participam de curso de aperfeiçoamento jurídico e gerencial
trativo adjunto do 
TJMG e vice-presi-
dente Financeiro da 
Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz 
Júnior, que represen-
tou o presidente do 
Tribunal, desembar-
gador Nelson Mis-
sias de Morais, tam-
bém participaram da 
abertura do curso, 
cuja aula inaugural 
foi ministrada pelo 
desembargador Ma-
noel dos Reis Mo-
rais, que abordou o 
tema “Magistratura 
e cuidado: o reco-
nhecimento como 
forma de realização 
humana”.n 

IZABELA MACHADO

Com o apoio da 
Amagis, onze 
magis t rados 

mineiros participa-
ram do seminário de 
Direito Penal promo-
vido pela Associação 
Mineiro do Ministé-
rio Público (AMMP), 
nos dias 22 e 23, no 
auditório da AMMP, 

Magistrados participam de 
seminário com apoio da Amagis

Bernd Schünemann e Luís Greco deram aulas em evento da AMMP
Alemanha), sobre 
curso “Teoria do Deli-
to Aplicada a Casos”. 
Durante essa aula, re-
alizada nos dois dias 
do seminário, foram 
analisados dois casos 
à luz do direito penal, 
articulados com as 
reflexões teóricas pro-
postas por Greco. n

em Belo Horizonte. 
A palestra inaugural foi 

proferida pelo professor 
Bernd Schünemann, jurista e 
filósofo alemão, com o tema 
“O Direito Penal Diante da 
Corrupção de Funcionários 
Públicos”. Presente na aber-
tura do evento, o presidente 
da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, ressaltou a 

parceria entre a Associação 
e AMMP, que, hoje, além de 
fortalecer a atuação em defe-
sa do Sistema Justiça, se ex-
pande para o aperfeiçoamen-
to do Judiciário. 

A programação incluiu pa-
lestra do professor Luís Greco, 
mestre e doutor em direito 
pela prestigiada Ludwig Maxi-
milians Universität (Munique, 

TJMG e superintendente da 
Ejef, desembargadora Áurea 
Brasil, além do investimento 
na formação continuada, o 
aperfeiçoamento da Justiça 
também passa pela valoriza-
ção da Magistratura.  

Na avaliação da desembar-

gadora Áurea Brasil, o domí-
nio do saber ser juiz e do saber 
fazer é um constante desafio 
no exercício da Magistratura. 

A superintendente-adjun-
ta da Ejef, desembargadora 
Maria Luíza de Marilac, e o 
superintendente adminis-

Aperfeiçoamento da Justiça

RÁPIDAS

= Os desembargadores do TJMG Gilson 
Soares Lemes, Kildare Gonçalves Carva-
lho, Otávio de Abreu Portes, Jayme Sil-
vestre Corrêa Camargo e Pedro Aleixo 
Neto foram agraciados, no dia 20 de outu-
bro, com Medalha do Mérito Jurídico Pre-
sidente Pedro Aleixo, entregue na cidade 
histórica de Mariana.

= O juiz Renato Zupo, da Vara Criminal e 
da Infância e da Juventude da Comarca 
de Araxá (Alto Paranaíba), lançou o li-
vro “Inteligência Prática – O caminho da 
vitória em concursos, provas e exames”, 
no dia 1º de outubro, durante o Festival 
Literário Internacional de Óbidos, em 
Portugal.

= O juiz Fábio Torres de Sousa, da Comar-
ca de Ipatinga, tomou posse, no dia 25 de 
abril, como substituto na 8ª Câmara Cível 
TJMG, no lugar do desembargador Gilson 
Soares Lemes. O presidente da Amagis, 
desembargador Maurício Soares, partici-
pou da solenidade realizada no gabinete 
da Presidência do Tribunal.
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Skank leva nova turnê a 
encontro da Magistratura

Banda mineira está na estrada com o show do disco Os Três Primeiros

Em turnê como o show Os Três 
Primeiros, a banda mineira 
Skank irá embalar o Encon-

tro de Congraçamento da Magis-
tratura Mineira, que será realizado 
no dia 7 de dezembro, no Niágara 
Eventos, no bairro Jardim Canadá, 
em Nova Lima (Grande BH).

Os Três Primeiros – Ao Vivo, 
novo disco do grupo, reúne re-
leituras de sucessos dos álbuns 
Skank (1992), Calango (1994) 
e O samba poconé (1996), que 
marcaram o início da trajetó-
ria da banda, e traz uma músi-
ca inédita do vocalista Samuel 
Rosa: Algo Parecido.

O novo disco foi gravado du-
rante show realizado no Circo Voa-
dor, no Rio de Janeiro, em 2017, 
e traz canções como Tanto, Jackie 

Tequila, Partida de Fu-
tebol, Garota Nacio-
nal, Tão Seu, Pacato 
Cidadão e Te Ver, en-
tre outras que também 

serão apresentadas no 
Congraçamento da 
Magistratura Minera. 

Os fãs do Skank 
que queiram ouvir al-

gumas canções do Os 
Três Primerios podem 
acessar o setlist do 
show no aplicativo 
Spotify.n

Henrique 
Portugal, 
Haroldo 
Ferretti, 
Samuel 

Rosa 
e Lelo 
Zaneti

WEBER PÁDUA
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Pela segunda vez consecutiva, 
a eleição para a diretoria da 
Amagis terá chapa única. A 

Junta Eleitoral da Associação ho-
mologou, no dia 31 de outubro, o 
registro da chapa União e Fortale-
cimento da Magistratura, cujo can-
didato a presidente é o desembar-
gador Alberto Diniz Júnior.

Ao inscrever a chapa, o desem-
bargador Alberto Diniz deu a se-
guinte declaração sobre sua deci-
são de candidatar-se à Presidência 
da Amagis: “Quero simplesmente 
servir aos colegas, com muita discri-
ção, humildade e trabalho e peço a 
colaboração de todos. Estou na As-
sociação há mais de nove anos e, 
hoje, como integrante da Amagis, 
na Presidência do desembargador 
Maurício, sei das dificuldades e co-
nheço de perto a Associação”. 

O candidato observou ainda que 
para o próximo ano será necessário 
uma Associação forte diante das difi-
culdades que se impõem à Magistra-
tura. Ele também agradeceu o apoio 
de todos os magistrados que se dis-

puseram a participar da chapa União 
e Fortalecimento da Magistratura.

A homologação da candidatura 
foi feita após a Junta Eleitoral anali-
sar a documentação protocolizada 
pelos representes da chapa. A Jun-
ta Eleitoral da Amagis é composta 
pela desembargadora Ana Pau-
la Nannetti Caixeta (presidente), 
pelo desembargador Rogério Alves 
Coutinho e pelos juízes José Rai-
mundo Duarte, Maurício Pinto Fer-
reira e Noelho Adelino Machado, 
contando ainda com a assessoria 
do advogado José Eduardo Vecchi, 
coordenador do Departamento Ju-
rídico da Associação.

Em Belo Horizonte, a votação 
será eletrônica, realizada no dia 
6 de dezembro, de 9h às 19h, na 
sede da Amagis, mediante apre-
sentação de documento de iden-
tificação pelos votantes, salvo res-
salvas do TRE-MG. Os magistrados 
do interior irão votar em cédulas 
de papel, enviadas pelos correios, 
conforme orientações que serão 
fornecidas pela Junta Eleitoral. n

UNIÃO E FORTALECIMENTO DA 
MAGISTRATURA

Q DIRETORIA 
Presidente: Alberto Diniz Júnior
Vice-Presidente Administrativo: 
Luiz Carlos Rezende e Santos
Vice-Presidente Financeira: Luzia 
Divina de Paula Peixôto
Vice-Presidente de Saúde: Rosimere 
das Graças do Couto
Vice-Presidente de Interior: Paulo 
Fernando Naves de Rezende
Vice-Presidente Sociocultural-Espor-
tivo: Jorge Paulo dos Santos
Vice-Presidente dos Aposentados 
e Pensionistas: Marli Maria Braga 
Andrade
Diretora-Secretária: Ivone Campos 
Guilarducci Cerqueira
Subdiretor-secretário: Evandro 
Cangussu Melo

Q CONSELHO DELIBERATIVO 
Lourenço Migliorini Fonseca Ribeiro
James Ferreira dos Santos
Michel Curi e Silva
Vinícius de Ávila Leite
Vinícius Dias Paes Ristori
Fabiano Rubinger de Queiroz
Edmundo José Lavinas Jardim
Morvan Rabelo de Rezende
Antônio Armando dos Anjos
José Aluísio Neves da Silva
Marcos Alves Andrade
Maycon Jesus Barcelos
Carlos Alberto Pereira da Silva
Roberto das Graças Silva
Pedro Aleixo Neto
Riza Aparecida Nery
Elexander Camargos Diniz
José Romualdo Duarte Mendes
Alinne Arquete Leite Novais
Lailson Braga Baeta Neves
Raquel Bhering Nogueira Miranda

Q CONSELHO GESTOR DE SAÚDE 
Segunda Instância
Geraldo Domingos Coelho (Titular)
Marco Aurélio Ferenzini (Titular)
Valéria Rodrigues da Silva Queiroz 
(Suplente)
Edison Feital Leite (Suplente)
Capital
Flávia Birchal de Moura (Titular)
Kenea Marcia Damato de Moura 
Gomes (Titular)
Clayton Rosa de Resende (Suplente)
Guilherme Azeredo Passos (Suplente)
Interior
Dalton Soares Negrão (Titular)
Fábio Torres de Sousa (Titular)
Marcos Alberto Ferreira (Suplente)
Marcelo Carlos Cândido(Suplente)
Aposentados
Ana Maria de Oliveira Froes (Titular)
José Maria dos Reis (Titular)
José Nicolau Masseli (Suplente)
Paulo Mendes Álvares (Suplente)

Desembargador Alberto Diniz é 
candidato à Presidência da Associação

Eleição da 
Amagis terá 
chapa única

TIAGO PARRELA

Integrantes da chapa União e Fortalecimento da Magistratura
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Diretoria organiza pauta 
para filhos especiais

Acesse a 
pesquisa 

pelo
QR Code 
abaixo

Jayme de 
Olivera 
com di-

rigentes 
da AMB

Durante reunião realizada, no 
dia 9 de novembro, a Dire-
toria de Política Institucional 

e de Apoio para Magistrados com 
Filhos Especiais da AMB definiu que 
irá atuar junto ao Conselho Nacio-
nal de Justiça, Supremo Tribunal Fe-
deral, Receita Federal e o Ministério 
da Educação em busca normatiza-
ções junto a esses órgãos.

Ainda de acordo com a juíza 
Elbia Araújo, diretora da pasta na 
AMB e presidente da Associação 
dos Magistrados da Bahia, além da 
atuação institucional mais ampla, 
a diretoria também irá desenvolver 
ações específicas levando em con-
sideração situações concretas for-
malizadas pelos magistrados. 

Para desenvolver essas ações, a 
diretoria de apoio aos filhos espe-
ciais conta com a participação da 
classe em pesquisa da AMB sobre 
o tema, cujo objetivo é conhecer 
melhor a realidade daqueles que 
enfrentam dificuldades funcionais 
em função da existência de algu-
ma excepcionalidade na família. A 
pesquisa tem prazo indeterminado 
e pode ser acessada por meio do 
QR Code ao lado. 

Na reunião, da qual participou o 
presidente da AMB, juiz Jayme de 

Sugestões serão feitas a partir de pesquisa disponível na internet

A partir deste mês, por meio 
da Campanha Papai Noel 
do TJMG, que completa 

dez anos em 2018, magistrados 
e servidores poderão apadrinhar 
uma carta ao Papai Noel enviada 
por crianças do Núcleo de Traba-
lho e Integração Social (Nutris), 
da Amagis, do TJ Criança Abriga 
e por meio dos Correios.

Entre os pedidos mais comuns, 
estão materiais escolares, choco-
lates e brinquedos, como bolas, 
bonecas e bicicletas. É possível 

Cartas de Natal do Nutris podem ser 
apadrinhadas por magistrados

Iniciativa faz parte da campanha Papai Noel do TJ em parceria com os Correios

Ação Social

Oliveira, foi discutida 
ainda a criação de uma 
rede de acolhimento a 
magistrados com filhos 
especiais, e a possibi-
lidade da realização 
de um curso de capa-
citação (com a ajuda 
de uma equipe mul-
tidisciplinar) a magis-
trados com processos 
nos quais pessoas com 
necessidades especiais 
figuram como partes. 

Participaram da 
reunião, o juiz Eze-
quiel Turibio, diretor-
-adjunto da Diretoria 

de Apoio a Filhos Es-
peciais, e as juízas Is-
raela Pontes e Adriana 
Laia, que também in-
tegram a pasta, a vice-
-presidente de Direitos 
Humanos da AMB, 
Julianne Marques, e a 
presidente da Associa-
ção dos Magistrados 
Catarinenses (AMC), 
Jussara Schittler.

QR CODE
O QR CODE é um 

código de barras bidi-
mensional que pode 
ser facilmente lido 

por telefones celula-
res equipados com 
câmera. Para fazer a 
leitura desse código, 
é preciso instalar um 
aplicativo criado com 
essa finalidade, que 
está disponível nas lo-
jas virtuais da Google 
Play e da Apple. Após 
acessar a ferramenta 
e direcionar a câme-
ra do celular para a 
imagem do QR Code, 
será aberta uma pá-
gina com o conteú-
do disponível nesse 
código.n

que os interessados em apadrinhar 
uma carta encontrem pedidos 
como celulares, computadores, 
vídeo games e tabletes, que são 
desejos mais caros, mas não inco-
muns entre crianças e adolescen-
tes. Nesses casos, a orientação dos 
Correios é de que a criança seja 
lembrada pelo Papai Noel, mesmo 
que não receba o presente pedido.

A previsão é de que as cartas 
estejam disponíveis nos Fóruns 
Lafayette e da Raja Gabáglia, na 
Corregedoria-Geral de Justiça de 

Minas Gerais, no Juizado Especial 
Cível e da Fazenda Pública, no Jui-
zado Especial Criminal, ambos em 
Belo Horizonte, na Coordenação 
de Controle do Patrimônio Mobili-
ário, no Centro Integrado de Aten-
dimento ao Adolescente Autor de 
Ato Infracional de Belo Horizonte, 
na Unidade Goiás do TJMG e na 
sede do Tribunal.

É importante observar que os 
presentes deverão ser entregues 
nas mesmas unidades onde as car-
tas ao Papai Noel foram retiradas. n
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Maurício Soares com magistrados em Cabo Frio

A diretoria da Amagis 
inaugurou, no dia 19 
de novembro, as no-

vas instalações da colônia 
de férias de Cabro Frio (RJ), 
onde oito apartamentos da 
Associação, no Edifício Nau-
tilus II, foram revitalizados e 
modernizados para atender 
aos associados com mais 
conforto e comodidade.

Na ocasião, o presidente 
da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, agrade-
ceu o empenho e a dedi-
cação de todos envolvidos, 
em particular dos membros 
da Comissão de Obras, em 
uma reforma que valorizou 
o patrimônio dos magistra-
dos. “Isso é uma forma de 
cuidarmos do patrimônio da 
Associação, que prezamos 
muito”, disse.

A reforma nos aparta-
mentos da Amagis foram re-
alizadas em duas etapas. Na 
primeira fase da obra, toda 
a fiação elétrica dos quadros 
de distribuição de energia 
foi trocada e o banheiro da 
suíte foi ampliado para me-
lhorar o acesso aos boxes.

Concluídas essas primei-
ras mudanças, a diretoria 
da Associação, em reunião 
com a Comissão de Obras, 
entendeu que esse seria o 
momento adequado para 
revitalizar o espaço, a fim 
de proporcionar aos magis-
trados e familiares um am-
biente mais leve, agradável 
e funcional durante o seu 
descanso na colônia.

Com esse objetivo, foi 
feita a revitalização e mo-
dernização da cozinha, com 
melhor aproveitamento do 
espaço, troca do piso, dos 
acabamentos dos banhei-
ros, renovação do mobiliá-
rio e dos aparelhos eletro-
domésticos. Também foi 
aplicada uma nova pintura 
nos apartamentos.

Para reduzir os custos 
com a obra, parte do mate-
rial utilizado na reforma foi 
adquirido em Belo Horizon-
te, gerando uma economia 
média de 50% na compra 
dos produtos em compara-
ção aos preços praticados 
em Cabo Frio.

Estiveram presente na 

Unidade foi modernizada para receber
associados com mais comodidade

Diretoria entrega 
obras de Cabo Frio

inauguração, o vice-
-presidente de Apo-
sentados e Pensionis-
tas, juiz José Martinho 
Nunes Coelho, e os 
d e s e m b a r g a d o r e s 
aposentados Nicolau 
Masseli, membro da 
Comissão de Obras, e 
José do Carmo Veiga, 
diretor da colônia de 
Férias de Cabo Frio, e o 
coordenador geral das 
Colônias de Férias da 
Amagis, juiz José Eus-
táquio Lucas Pereira, 
além da coordenadora 
do Departamento de 
Administração, Colô-
nia de Férias e Patrimô-
nio da Amagis, enge-
nheira Mara Lúcia de 
Carvalho.

ALTA TEMPORADA
Os interessados em 

se hospedar nas colô-
nias de Cabo Frio (RJ), 
Ubatuba (SP), Caldas 
Novas (GO), Nova Vi-
çosa (BA) e Caxambu 
(Sul de Minas), para 
a alta temporada (ja-
neiro) e o Carnaval de 
2019, têm até o dia 3 
de dezembro para fa-
zer a inscrição no sor-
teio que será realizado 
no dia 6 de dezembro, 
no Fórum Lafayette.

As inscrições podem 
ser feitas por meio de 
envio de e-mail para os 
endereços eletrônicos 
cacia@amagis.com.br e 
adrianapires@amagis.
com.br. Os interessados 
na estadia na Colônia 
de Nova Viçosa devem 
optar entre casa e apar-
tamento. Mais informa-
ções podem ser obti-
das pelo telefone (31) 
3079-3459.n

CONVÊNIOS

= VIVER COM ARTE
Hospedagem para 
idosos com desconto de 
20% na estadia mensal, 
com contrato anual e 
desconto de 15% para a 
hospedagem temporá-
ria e/ou diária. 
Telefone: (31) 2514-5833
Endereço: Rua Araripe, 
70, Floresta – BH
Site: vivercomartebh.
com.br

= CONCEITO ÓPTICO 
LTDA

Armações para óculos, 
óculos solares e lentes 
oftálmicas, com des-
conto de 15%.
Telefone: (31) 3241-1800              
Endereço: Rua Ma-
ranhão, 320, Santa 
Efigênia – BH
Site: conceitooptico.
com

= A PASSADORIA 
(ESPECIALISTA EM 
PASSAR ROUPAS)

Desconto de 10% no 
kg de roupas, na blusa 
social com 10% e 
desconto no blazer, 15% 
na calça social e 20% 
no conjunto (blazer e 
calça). Qualquer plano 
com 5% de desconto. 
É considerado preço 
avulso o uso do serviço 
feito esporadicamente. 
Telefone: (31) 36468900
Endereço: Rua Pium-í, 
106, loja 3, Bairro Cru-
zeiro – BH
Site: apassadoria.com.
br

= PATRÍCIA DE 
CÁSSIA OLIVEIRA

Desconto de 15% no 
atendimento terapêu-
tico e terapia de florais 
no consultório e no 
atendimento domiciliar. 
Telefone: (32) 9 9132-
0078 e (32) 9 8426-3503              
Endereço: Avenida 
Barão do Rio Branco, 
2.370, sala 411, Centro – 
Juiz de Fora

TIAGO PARRELA
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Descanso e Lazer

Veja imagens da ‘nova’ Colônia de Férias de Cabo Frio
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PENAS PECUNIÁRIAS 
RENOVAM COMUNIDADES

Recursos são utilizados para promover a cidadania nas comarcas
ARQUIVO PESSOAL

Davidson sempre foi um garoto 
curioso e facilmente influenciado 
pelas amizades. Quando entrou 
para o GCriva, em 2015, bebia, fu-
mava e usava drogas. Tudo, segun-
do ele, para se sentir aceito pelos 
colegas. Com o tempo, passou a 
ter sérios problemas com a família. 
“A relação com meus pais era cada 
vez mais conturbada, e eles já não 
tinham confiança em mim devido 
ao meu comportamento desrespei-

toso e rebelde. Não me interessava 
por nada. Já tinha participado de 
um projeto de futebol no GCriva, 
mas ia só para bagunçar e ver as 
meninas. Eu estava perdido”, lem-
brou ele. 

A mudança veio em 2016 de-
pois que Davidson foi apresentado 
ao projeto Na Esportiva pela gesto-
ra geral do GCriva, Tatyana Gurgel. 
Em junho daquele ano, ele voltou 
a frequentar o grupo e, apesar de 

“As pessoas têm que entender que o jovem só precisa 
de uma oportunidade para ser alguém na vida”. 
Disse o estudante Davidson Marcos Moura para 

quem a oportunidade chegou em 2016 ao conhecer os projetos 
Na Esportiva e Influência Teen, ambos financiados em parte por 
recursos de prestações pecuniárias – valores provenientes de 
transações penais ou sentenças condenatórias – da Comarca de 
Vespasiano, na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). 
Os dois projetos já receberam cerca de R$ 185 mil provenientes das 
penas pecuniárias. 

Morador do bairro Morro Alto, em Vespasiano, uma das regiões 
com o menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da Grande 
BH, Davidson, 17 anos, é hoje referência para mais de 600 crianças 
e jovens que fazem parte dos projetos que integram a organização 
sem fins lucrativos GCriva (Grupo Criança em Busca de uma Nova 
Vida). As iniciativas da instituição, que atua há mais de 25 anos 
na região, visam ao empoderamento e protagonismo de menores 
moradores de comunidades com um dos maiores índices de crimi-
nalidade da RMBH.

achar que nunca mais poderia fa-
zer parte dele (por descumprir um 
regulamento de um campeonato 
de futsal que resultou na desclas-
sificação de sua equipe e proibição 
de inscrição no ano seguinte), foia-
colhido por toda a equipe.

“No começo, achei meio estra-
nho esse carinho que recebi, mas 
logo vi que era verdadeiro. A Ta-
tyana sugeriu que eu participasse 
da oficina de jiu-jitsu, e isso foi um 
divisor de águas na minha vida e 
na de muitos jovens que, assim 
como eu, não tinham acesso a es-
sas oportunidades”, afirmou.

Para Tayana Gurgel, os proje-
tos representam uma chancede 
ouro para crianças e adolescentes 
que desconhecem seus potenciais 
porque não têm acesso aos di-
reitos mais básicos. “Os projetos 
levam dignidade e transformação 
a essas pessoas. Gosto muito da 
palavra ‘ubuntu’, de origem afri-
cana, que quer dizer “sou quem 
sou porque somos todos um”, ou 
seja, ninguém pode ser feliz sozi-
nho”, afirmou a coordenadora do 
GCriva. 

Com o jiu-jitsu, Davidson já 
venceu diversos torneios estadu-
ais e nacionais,foi campeão em 
2017 do X-Combat World Cup da 
Confederação Brasileira de Lutas 
Profissionais e se prepara para fa-
zer sua primeira viagem interna-

Juiz 
Gustavo 
Câmara 
com 
alunos do 
projeto 
GCriva

Especial
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cional para disputar 
o Campeonato Eu-
ropeu de Jiu-jitsu em 
Portugal, em janeiro 
de 2019. 

Davidson també-
mé membro da Rede 
de Juventude em De-
fesa de Seus Direitos 
Sociais (Rejudes), da 
qual passou a fazer 
parte após se unir 
ao projeto Influên-
cia Teen, que atende 
jovens por meio de 
atividades artísticas, 
culturais e de for-
mação de lideranças 
locais.Hoje elere-
presentaa cidade de 
Vespasiano em fó-
runs e conferências 
da juventude Brasil 
afora. “Apesar de já 
ter andado em maus 
caminhos, agora in-
fluencio outros jo-
vens a escolherem a 
melhor parte: viver. 
Posso dizer que uma 
das minhas maio-
res conquistas é ser 
orgulho para meus 
pais, Marcos e Sara, 
e ter uma ótima rela-
ção com eles”, disse. 

VERBAS

O recolhimento 
e a destinação dos 
valores arrecadados 
com a aplicação da 
pena de prestação 
pecuniária e daque-
les decorrentes de 
transações penais 
e de suspensões 
condicionais do 
processo são regu-
lamentados pelo Pro-
vimento Conjunto nº 
27/2013 do Tribunal 
de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG), que 
segue os dispositivos 
previstos na Resolu-
ção do Conselho Na-
cional de Justiça nº 
154/2012.

Segundo as nor-
mas, os recursos ar-
recadados devem, 
necessariamente, ser 
aplicados no finan-
ciamento de proje-
tos apresentados por 

entidades públicas ou privadas, com finalidade 
social, previamente cadastradas, ou em ativida-
des de caráter essencial à segurança pública, à 
educação e à saúde. 

De acordo com o juiz da 2ª Vara Criminal, de 
Execuções Penais e de Cartas Precatórias Crimi-
nais de Vespasiano, Fábio Gameiro Vivancos, o 
último edital publicado pela comarca neste ano 
previaa destinação de cerca de R$368 mil arreca-
dados com as prestações pecuniárias. Os valores 
têm aumentado ano a ano por conta da rápida 
tramitação dos processos.

Na comarca, as verbas pecuniárias também já 
beneficiaram iniciativas como a revitalização do 
Centro de Referência à Gestante Privada de Liber-
dade, a expansão e ampliação do Lar dos Idosos 
Nossa Senhora Auxiliadora, a aquisição de cadeiras 
de rodas e banho pelo Rotary Club para emprésti-
mo a pessoas carentes, a construção de mezanino 
no galpão de reciclagem da Ação Social da Paró-
quia de Vespasiano, além dos projetos do GCriva.  

TRANSPARÊNCIA 

Segundo o juiz Fábio Vivancos, a Resolução nº 
154 do CNJ e as normas regulamentares edita-
das pela Presidência do Tribunal de Justiça e pela 
Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais 
trouxeram maior transparência e aprimoraram a 
fiscalização da destinação dos valores arrecada-
dos com as penas pecuniárias.

A destinação das verbas às entidades públi-
cas e privadas com finalidade social passou a ser 
precedida de publicação de edital, em procedi-
mento no qual as entidades interessadas devem 
demonstrar o seu regular funcionamento e apre-
sentar projetos específicos nos quais pretendem 
empregar as verbas.

Os projetos que serão contemplados são es-
colhidos pelo juiz da Vara de Execuções Penais, 
de acordo com critérios estabelecidos em tais 
normas regulamentares, após análise da equipe 
técnica do setor social e de pareceres da Defen-
soria Pública e do Ministério Público. “As normas 
ainda preveem a forma como deverá ser realiza-
da a prestação de contas dos valores recebidos, a 
qual também é submetida à análise das equipes 
técnicas dos setores de contadoria e social, bem 
como a pareceres da Defensoria e do Ministério 
Público”, explicou o magistrado.

Para o juiz da Vara de Execuções Criminais de 
Contagem, Wagner Cavalieri, um dos destaques da 
resolução do CNJ é a descentralização da aplicação 
dos recursos da pena pecuniária, que possibilita ao 
juiz a aplicação das verbas conforme disponibilida-
de e necessidade locais. 

“Todavia, seria importante que houvesse previ-
são de que as comarcas repassassem um percen-
tual de suas arrecadações para uma conta única, 
administrada pelo tribunal, a fim de permitir a 
aplicação de recursos em comarcas que possuem 
grandes demandas e pouca arrecadação”, defen-
deu o magistrado. Segundo ele, algumas comarcas 
são detentoras de grandes populações carcerárias, 
mas recebem recursos insignificantes em relação 
às demandas locais. 

Em Contagem, as penas pecuniárias já pos-

“Verificar 
que esses 
recursos 

estão sendo 
revertidos 
em prol da 

comunidade 
é muito 

gratificante. 
Doações 

e projetos 
sociais, além 
de contribuir 
com a socie-
dade e com 
a melhoria 
do sistema 
prisional, 

têm elevado 
o moral e a 
eficiência de 

todos“
Juiz Wagner 

Cavalieri

“É o início 
de uma 

nova era de 
humaniza-

ção do cum-
primento 

da pena das 
mulheres 

que estavam 
encarcera-

das, em con-
dições muito 
desfavorá-
veis. É um 

marco para 
a região“ 

Juiz Evaldo 
Elias Penna 

Gavazza

Especial

sibilitaram diversas 
melhorias que refle-
tiram diretamente na 
comunidade local e, 
consequentemente, 
no sistema prisio-
nal. Só em 2017, a 
comarca arrecadou 
cerca de R$600 mil 
oriundos de penas 
pecuniárias. O juiz 
Wagner Cavalieri 
explica que o va-
lor varia de acordo 
com cada comarca 
e depende de uma 
série de circunstân-
cias, como as penas 
aplicadas pelo juiz, 
as condições econô-
micas do país e dos 
próprios apenados. 
Em Contagem, via 
de regra, os recursos 
são distribuídos por 
meio do Conselho da 
Comunidade e têm 
como destinatários 
principais o próprio 
sistema prisional e os 
órgãos de segurança 
pública. 

Entre os projetos 
que já receberam re-
cursos das penas pe-
cuniárias na comar-
ca, destacam-se a 
reforma total do hos-
pital e do Centro de 
Observação Crimino-
lógica do Complexo 
Penitenciário Nelson 
Hungria, a doação 
de equipamentos de 
extração e análise de 
telefones celulares e 
dispositivos móveis, 
a doação de drones 
para as delegacias de 
polícia e batalhões 
da PMMG,a doação 
de capacetes moder-
nos e seguros para 
o pelotão de moto-
ciclistas da Rotam, a 
reforma do dojô de 
treinamento do 39º 
Batalhão da Polícia 
Militar,e a doação de 
uma Kombi para en-
tidade de assistência 
a usuários de drogas. 

“Verificar que 
esses recursos estão 
sendo revertidos em 
prol da comunida-
deé muito gratifi-
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cante. Doações e 
projetos sociais, além 
de contribuir com 
a sociedade e com 
a melhoria do sis-
tema prisional, têm 
elevado o moral e a 
eficiência de todos. 
É a possibilidade de 
fazer a diferença que 
nos motiva a seguir 
em frente”, afirmou. 

CONQUISTA

Em Juiz de Fora, 
as verbas pecuniárias 
garantiramrecente-
mente uma impor-
tante conquista para 
o sistema prisional 
do Estado: o presídio 
feminino Eliane Betti.  
Orçada em cerca de 
R$ 750 mil, a cons-
trução do espaço foi 
toda financiada por 
recursos de presta-
ções pecuniárias. A 
obra foi entregue no 
dia 8 de outubro.

Para o juiz titular 
da Vara de Execuções 
Penais da comarca, 
Evaldo Elias Penna 
Gavazza, a implanta-
ção do presídio é o 
coroamento de um 
esforço grande por 
parte do Conselho da 
Comunidade da Exe-
cução Penal, da Vara 
de Execução Penal 
de Juiz de Fora, do 
Ministério Público, da 
Defensoria Pública e 

da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados do Brasil - seção Juiz de Fora.

“É o início de uma nova era de humanização 
do cumprimento da pena das mulheres que es-
tavam encarceradas, em condições muito desfa-
voráveis. É um marco para a região. A partir de 
agora, iremos buscar novos objetivos, que é me-
lhorar as condições de acautelamento do público 
masculino”, disse o magistrado.

O novo presídio tem capacidade para 200 pre-
sas, com camas individuais, brinquedoteca para 
receber os filhos das detentas, pátio humanizado, 
mesas de alvenaria onde as presas poderão receber 
familiares, espaço para atendimento médico, odon-
tológico e psicológico, salas de aula e biblioteca.

Além de ter sido viabilizado com recursos de 
prestações pecuniárias, o espaço foi todo cons-
truído por detentos. “O trabalho dos custodiados 
foi fundamental. E há um fato inédito: agentes 
penitenciários dos presídios da comarca atuaram 
também na obra como pedreiros, pintores e ser-
ralheiros, entre outras funções, de forma voluntá-
ria”, ressaltou Evaldo Gavazza.

EXEMPLO

Muito além da mera destinação de recursos, to-
dos esses projetos também contribuem para uma 
maior aproximação do Poder Judiciário com a co-
munidade. Exemplo disso são iniciativas já realizadas 
pela comarca de Vespasiano para colocar a popula-
ção jovem em contato com os operadores da Justiça. 

Na comarca, o Fórum Júlio Garcia foi aberto 
para que os jovens atendidos pelo GCriva pudes-
sem expor seu trabalho com uma exposição fo-
tográfica e exibição de um documentário sobre 
a preservação da Lagoa do Morro Alto, além de 
uma demonstração de jiu-jitsu que contou com a 
participação do juiz Gustavo Câmara Corte Real. 
Praticante do esporte e fonte de inspiração para 
os adolescentes do GCriva, o magistrado fre-
quentemente divide o tatame com os jovens do 
projeto Na Esportiva. 

Também na Comarca de Frutal (Triângulo), o dire-
tor do foro da comarca e titular da Vara de Execução 
Penal, juiz Gustavo Moreira, ampliou a Apac masculi-

Especial

na que impulsionou a 
expansão para a femi-
nina e a idealização de 
uma unidade voltada 
para adolescentes. 
“A vitória não é só do 
Judiciário, é da comu-
nidade em geral, que 
ganha a possibilidade 
de mais paz social, 
pois existe uma real 
ressocialização dos 
presos. Estamos todos 
muito felizes com essa 
conquista”, afirmou 
ele. A Apac feminina, 
toda construída com 
verba de prestações 
pecuniárias, tem qua-
se 1.400 m², divididos 
entre três salas de 
aula, 13 celas e quatro 
cômodos para a equi-
pe técnica multidis-
ciplinar formada por 
enfermeiro, psicólogo, 
dentista e assistente 
social. O espaço ainda 
é dotado de lancho-
nete, salas adminis-
trativas e auditório. 
Além disso, dispõe 
de uma área externa 
com jardim, horta, um 
pátio de convivência e 
um parquinho para os 
filhos pequenos das 
recuperandas. Segun-
do o juiz Gustavo Mo-
reira, as reeducandas 
terão acesso a cursos 
de primeiro e segundo 
grau e cursos profis-
sionalizantes, a come-
çar do de alfaiataria. 

APAC JUVENIL

A construção da 
Apac juvenil está pre-
vista para ser iniciada 
e finalizada dentro de 
seis a oito meses. 

Na Comarca de 
Caratinga (leste), a 
pena pecuniária tam-
bém pune crimes de 
menor potencial ofen-
sivo com o pagamen-
to em dinheiro, levan-
do vários benefícios 
ao sistema de Justiça, 
segundo o juiz Con-
suelo Silveira Neto, da 
1ª Vara Criminal, Exe-
cuções Penais e Cartas 
Precatórias Criminais 
de Caratinga. n

“Eles gos-
tam de ouvir 
as histórias 

e fazem 
planos de 
viajar e 

crescer com 
a prática 

do jiu-jitsu. 
Os alunos 
sabem que 
sou o juiz, 

mas ali 
estou como 

aluno“
Juiz 

Gustavo 
Câmara

“É certa-
mente uma 
das melho-
res partes 
de nosso 

trabalho. Ver 
o dinheiro 

pago por in-
divíduos que 
praticaram 
infrações 
penais ser 
revertido 

diretamente 
em benefí-
cios para a 
sociedade“ 
Juiz Fábio 
Vivancos

Juiz Wagner Cavalieri com representantes da Polícia Civil de Minas Gerais



17NOVEMBRO 2018

“A questão 
do combate 

ao tráfico de 
drogas vai 

além do seu 
aspecto legal. 

Esse problema 
também 
deve ser 

abordado do 
ponto de vista 

de políticas 
públicas, como 

o incentivo 
ao trabalho 

honesto e 
digno”

Como a senhora 
avalia a proposta 
de atualização da lei 
antidrogas?

Na minha concep-
ção, a atual lei antidro-
gas, em vigor desde 
2006, preenche todos 
os requisitos necessá-
rios para o combate 
eficaz a esse proble-
ma. Portanto, para 
mim, a fragilidade no 
enfrentamento do 
tráfico de drogas, por 
exemplo, está na Lei 
de Execução Penal. Há 
situações nas quais um 
traficante primário re-
cebe uma condenação 
em torno de cinco e 
seis anos, mas ele não 
irá cumprir essa pena, 
pois, com o beneficio 
da progressão, o sen-
tenciado fica no má-
ximo um ano e alguns 
meses preso. Por isso, 
penso que, ao invés de 
se alterar a lei antidro-
gas, que a pena deve-
ria ser cumprida. Ava-
lio ainda que alterar a 
lei em vigor poderia ser 
arriscado. 
A alegação de que 
o modelo atual não 
tem sido eficaz no 
combate ao tráfico 
de drogas não jus-
tificaria uma altera-
ção na lei?

A questão do com-
bate ao tráfico de dro-
gas vai além do seu 
aspecto legal. Esse 
problema também 
deve ser abordado do 
ponto de vista de polí-
ticas públicas, como o 
incentivo ao trabalho 
honesto e digno. Afir-
mo, com base na mi-
nha experiência na 2ª 

Vara de Tóxicos de Belo 
Horizonte, onde pude 
compreender alguns 
mecanismos do tráfico 
na capital mineira, e 
sei muito bem como é 
feito o aliciamento de 
menores. Hoje, ao ir a 
vários aglomerados de 
Belo Horizonte, você 
encontrará jovens sem 
qualquer tipo de ati-
vidade, seja ela traba-
lho ou educação. Esse 
adolescente quer obter 
bens materiais, como 
um tênis da moda ou 
um celular de última 
geração, sem que a 
família tenha condi-
ções financeiras para 
atendê-lo.

Portanto, com o 
apelo econômico alia-
do à falta de um tra-
balho e de uma edu-
cação adequada, fica 
mais fácil de o trafi-
cante aliciar o jovem, 
que passa a ter poder 
e a ser “respeitado” na 
comunidade. Enfim, 
ele passa a ter um sta-
tus e assim, primeiro, 
vai ser aviãozinho, de-
pois, segurança do trá-
fico, vai andar armado, 
ser o gerente do ponto 
de tráfico e, depois, o 
próprio traficante. 
Como a senhora 
avalia o combate 
ao tráfico em Minas 
Gerais?

Não adianta só 
prender o traficante 
que está vendendo o 
entorpecente no pon-
to de tráfico de dro-
gas, é preciso atacar 
a questão financeira. 
Para isso, é importan-
te investir no apare-
lhamento das polícias 

para que elas tenham 
mais condições de 
combater a lavagem 
de dinheiro e o finan-
ciamento do tráfico 
de drogas. As investi-
gações realizadas para 
pôr fim a organizações 
criminosas também 
são fundamentais. 
Destaco, por exem-
plo, uma operação do 
Grupo de Atuação de 
Combate ao Crime Or-
ganizado do Ministério 
Público de Minas Ge-
rais, cujo um dos pro-
cessos tramita na 2ª 
Vara de Tóxicos de Belo 
Horizonte, e atacou os 
principais pontos de 
uma organização cri-
minosa, duramente 
combatida, que tenta 
dominar os presídios 
do Brasil afora. 
É possível estabele-
cer o critério entre 
quem é usuário e 
traficante?

Como disse, não 
precisamos alterar a lei. 
Hoje, a legislação so-
bre o tráfico de drogas 
traz 18 tipos jurídicos 
referentes à incidência 
do tráfico de drogas 
e não trata de quan-
tificar a droga. Essa 
quantificação pode ser 
um critério para uma 
pena maior ou não, 
mas ele não tipifica 
o crime de tráfico de 
drogas. É importante 
nos perguntarmos, se 
um critério como esse 
for estabelecido, como 
nós conseguiremos 
prender um traficante. 
Estaríamos correndo 
o risco de colocarmos 
nas ruas bandidos 
perigosíssimos. n

Integrante do 
Fórum Nacional de 
Juízes Criminais 
(Fonajuc), que tem 
entre seus objetivos 
o aperfeiçoamento 
da Magistratura 
Criminal, a juíza 
Andréa Cristina 
de Miranda Costa, 
defende a atual lei 
antidrogas e avalia 
que, hoje, alterar a 
lei em vigor poderia 
ser arriscado. 
Para a magistrada, 
é necessário que o 
combate ao tráfico 
de drogas seja 
feito também a 
partir da adoção de 
políticas públicas 
como o incentivo ao 
trabalho honesto e 
digno e à educação.

Andréa Cristina
2ª Vara de 
Tóxicos de BH

AMAGIS

Entrevista
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José Fer-
nandes, 
Renato 
Jardim, 
Bruno 
Terra, 
Alberto 
Diniz, 
Nelson 
Missias, 
Ângelo 
Oswaldo 
e Maurí-
cio Soa-
res

Cultura

Criada há 10 anos com 
o objetivo de dar va-
zão à produção artísti-

ca da Magistratura mineira, 
a revista MagisCultura che-
gou ao seu 20º número com 
a participação de mais de 80 
autores, que colaboraram 
para consolidação da publi-
cação, com contos, poemas, 
ensaios e crônicas. 

Presente ao lançamento 
da 20ª edição, o presidente 
do TJMG, desembargador 
Nelson Missias de Morais, 
que idealizou a MagisCultu-
ra em 2009, quando presidia 
a Amagis, disse que, entre 
outras realizações de sua 
gestão, a revista foi uma das 
que lhe deu mais satisfação. 

“Ela (MagisCultura) é a 
concretização de um sonho, 
e é com muita satisfação 
que participo aqui de seus 
10 anos de criação”, afir-
mou Nelson Missias, que 
destacou ainda o trabalho 
do então vice-presidente 
Sociocultural-Esportivo da 
Amagis, desembargador 
Maurício Soares, hoje presi-
dente da Associação, para a 
consolidação da revista.

Com o conhecimento de 
quem acompanhou de perto 
a produção de todas as edi-
ções da revista, o presidente 
Maurício Soares observou 
que, a cada número, a Magis-
Cultura reuniu uma produção 
literária capaz de despertar 
a curiosidade intelectual e 
atiçar o prazer da leitura do 
público. Para ele, essas duas 
características da revista favo-
recem e qualificam a intera-
ção entre os magistrados por 
suscitar boas discussões cul-
turais em conversas simples e 
despretensiosas.

O diretor da MagisCultu-
ra, juiz Renato César Jardim, 
falou sobre o quanto é difícil 
um publicação de cultura che-
gar aos dez anos e completar 
20 edições, e ressaltou que a 
revista alcançou essa marca 
possibilitando que os magis-
trados mineiros pudessem 
contar com a leveza da arte e 
da literatura, ao mesmo tem-
po em que cumprem com sua 
árdua missão da judicatura.  

Segundo o secretário de 
Cultura do Estado de Minas 
Gerais, Ângelo Oswaldo, os 
magistrados mineiros sem-

Mais de 80 autores já colaboraram com a revista 
literária da Magistratura mineira

MagisCultura 
celebra dez anos

pre tiveram muita afini-
dade com a cultura do 
Estado e, hoje, a revis-
ta MagisCultura é um 
patrimônio cultural, 
reconhecimento nacio-
nalmente. “É uma sa-
tisfação para a cultura 
do Estado celebrar aqui 
os dez anos de Magis-
Cultura e sua 20ª edi-
ção”, comentou. 

Como tem sido feito 
a cada edição, no vigé-
simo número, a perso-
nalidade homenageada 
pela revista é a educa-
dora e pesquisadora 
Magda Soares, e o tema 
da capa faz referência 
ao casarão da Praça da 
República, erguido em 
1898, para ser a sede do 
primeiro curso de Direi-
to em Minas Gerais. 

Neste ano, o casa-
rão completaria 120 
anos, se não tivesse 
sido demolido em mea-
dos dos anos de 1950. 
Ele ficava na antiga Pra-
ça da República, hoje 
Praça Afonso Arinos, 
em Belo Horizonte.n

AUTORES DA 
20ª EDIÇÃO 

= PALADARES DA 
VIDA 
RENATO CÉSAR 
JARDIM

= O CASO PONTES 
VIGUEIRO, UM 
FEMINICÍDIO NO 
IMPÉRIO 
MARCOS 
HENRIQUE 
CALDEIRA BRANT

= NARCISO 
JOSÉ FERNANDES 
FILHO

= MARIA HELENA 
CARDOSO - A 
VENTURA DE QUEM 
PELA PRIMEIRA 
VEZ PERCORRE OS 
CAMINHOS DO SEU 
CORAÇÃO 
GUTEMBERG DA 
MOTA E SILVA

= ICONOGRAFIA DA 
JUSTIÇA ATRAVÉS 
DOS TEMPOS
MARCELO 
PIRAGIBE

= VICTOR HUGO: 
UMA PONTE ENTRE 
BRASIL E FRANÇA
ROGÉRIO 
MEDEIROS GARCIA 
DE LIMA

= SITIADOS
FERNANDO 
ARMANDO 
RIBEIRO

= CIÊNCIA E 
PESQUISA NA ÁREA 
DA EDUCAÇÃO 
MAGDA SOARES

= MAGDA SOARES, A 
EDUCADORA QUE 
CONHECE O DEVER. 
E CUMPRE. 
MANOEL 
GUIMARÃES

POESIA

= LLEWELLYN 
MEDINA

= ELSON DE PAULA E 
SILVA

= JOÃO QUINTINO 
SILVA

TIAGO PARRELA
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Inscrições abertas para 
prêmio literário da AMB

Magistrados poderão concorrer nas categorias poesia, crônica e conto

Os interessados em partici-
par da primeira edição do 
Prêmio Nacional de Litera-

tura para Magistrados, promovi-
do pela AMB em parceria com a 
Academia Paulista de Letras (APL), 
têm até o dia 31 de janeiro para 
fazer sua inscrição, que é gratuita.  

Poderão ser inscritas obras 
inéditas, nas categorias poesia, 
crônica e conto, produzidas por 
magistrados brasileiros da ativa e 
aposentados associados a uma das 
33 associações regionais, das quais 
27 são de juízes estaduais, quatro 
de juízes trabalhistas e duas de juí-
zes militares, e magistrados afilia-
dos diretamente à AMB. 

Cada candidato poderá con-
correr com apenas uma obra e em 
apenas um dos gêneros literários 
que serão avaliados pela comissão 
julgadora. Os textos deverão ser 
assinados por pseudônimos, e os 

demais dados cadas-
trais do participante 
deverão ser forneci-
dos na ficha de ins-
crição, que deverá ser 
enviada para o e-mail 
premio.literario@amb.
com.br, assim como a 
obra que irá concorrer 

no concurso. 
A premiação será 

nos valores de R$ 2 
mil, R$ 1,5 mil e R$ 
1 mil respectivamen-
te, para o primeiro, o 
segundo e o terceiro 
colocado. A Comis-
são Julgadora poderá, 

quando julgar con-
veniente, conceder 
Menção Honrosa a 
um ou concorrentes 
de cada categoria. 
Mais informações so-
bre o prêmio podem 
ser obtidas no site 
amb.com.br.n
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Disco em homenagem ao poeta

Tiago Parrela

BAU DE ACORDES
i

Catulo da Paixão Cearense – Em 
outubro de 2018, completaram-se 155 
anos de uma das figuras mais míti-
cas da música brasileira: Catulo da 
Paixão Cearense (poeta, cantador e 
músico), autor de cerca de 150 com-
posições, sendo uma das mais conhe-
cidas ‘Luar do Sertão’, que chegou 
a ser conhecida como um segundo 
hino brasileiro.

 Com grande habilidade em dar 
palavras a melodias, a origem de 
seu maior sucesso ‘Luar do Sertão’ 
vem da toada melódica de João Per-
nambuco, de cunho folclórico e que 
tinha como título inicial ‘Engenho 
de Humaitá’. Também fez versos, 
imagens e sentimentos para músi-
cas compostas por grandes chorões, 
como Ernesto Nazareth, Joaquim 
Callado, Anacleto de Medeiros, entre 
outros.

Segundo o musicólogo e jornalis-
ta Zuza Homem de Mello, seus ver-
sos são ostentosos, excessivos em 
metáforas e abundantes em locu-
ções pernósticas (níveas lágrimas, 
travor do seu dulçor, odor de rese-
dá, antera da flor, etc), presentes em 
suas composições.

Lançado em 2018, pelo selo Sesc, 
o disco “A Paixão Segundo Catulo”, 
reúne diversos temas do compositor, 
apresentados por grandes vozes do 
cenário musical, como Leila Pinhei-
ro, Claudio Nucci, Joyce Moreno, en-
tre outros, trazendo de volta a emo-
ção da seresta, com as canções mais 
representativas da obra de Catulo. n

Q BEATLES ROCK SHOW
Data: 16 de novembro
Horário: 20h
Local: Centro Cultural Minas 
Tênis Clube 
Ingressos: R$ 40 (inteira) e
R$ 20 (meia)
Informações: 
centroculturalminastc.com.br

Q DIDO E ENÉAS – ÓPERA DE 
H. PURCELL
Data: 20 de novembro
Horário: 21h
Local: Cine Theatro Brasil
Ingressos: de R$ 60 (inteira)
R$ 30 (meia)
Informações: cinetheatrobrasil.
com.br

Q GILBERTO GIL - OK OK OK
Data: 24 de novembro
Horário: 21h
Local: Grande Teatro do 
Palácio das Artes
Ingressos: de R$ 85 a R$ 250
Informações: fcs.mg.gov.br

Q MANO WALTER E OS 
MENOTTI
Data: 24 de novembro
Horário: 22h
Local: Km de Vantagens Hall
Ingressos: R$ 80 (inteira) e
R$ 40 (meia)
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br

Q ABBA MAMMA MIA 
TRIBUTE SHOW
Data: 28 de novembro
Horário: 21h
Local: Cine Theatro Brasil
Ingressos: de R$ 50 a R$ 130
Informações: cinetheatrobrasil.
com.br

Q ZECA BALEIRO
Data: 1º de dezembro
Horário: 22h
Local: Km de Vantagens Hall
Ingressos: R$ 80 (inteira) e
R$ 40 (meia)
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br

Q QUE TAL NÓS DOIS? – 
CAROLINA FERRAZ E OTÁVIO 
MARTINS
Data: 17 de novembro
Horário: 21h
Local: Centro Cultural Minas 
Tênis Clube 
Ingressos: R$ 100 (inteira) e
R$ 50 (meia)
Informações: 
centroculturalminastc.com.br

Q PRU-TI-TI MEMÓRIAS DE 
ESTIMAÇÃO (INFANTIL)
Data: 18 de novembro
Horário: 16h
Local: Centro Cultural Minas 
Tênis Clube 
Ingressos: R$ 10 (inteira) e
R$ 5 (meia)
Informações: 
centroculturalminastc.com.br

Q GUSTAVO MENDES – DE 
UMA VEZ POR TODAS
Data: 17 de Novembro
Horário: 21h
Local: Cine Theatro Brasil
Ingressos: de R$ 30 a R$ 80
Informações: cinetheatrobrasil.
com.br

Q SHOW DA PRAÇA SÓ PARA 
MAIORES
Data: 18 de Novembro
Horário: 19h
Local: Cine Theatro Brasil
Ingressos: de R$ 25 a R$ 90
Informações: cinetheatrobrasil.
com.br

Q FULANINHA E DONA COISA, 
COM NATHALIA DILL E VILMA 
MELO E RAFAEL CANEDO
Data: 24 e 25 de novembro
Horário: 20h
Local: Centro Cultural Minas 
Tênis Clube 
Ingressos: R$ 25 (inteira) e
R$ 12,50 (meia)
Informações: 
centroculturalminastc.com.br

Q THIAGO VENTURA - SÓ 
AGRADECE
Data: 29 de novembro
Horário: 21h
Local: Grande Teatro do Palácio 
das Artes
Ingressos: de R$ 30 a R$ 80
Informações: fcs.mg.gov.br

AGENDA CULTURAL

DIVULGAÇÃO

Cultura

MÚSICA TEATRO

* Ícones: icons8.com.br
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Amagis e TJ reforçam 
diálogo com a Acadepol

Presiden-
tes do 

TJ e da 
Amagis 

com ma-
gistrados 

e mem-
bros da 

Acadepol

Os presidentes da Amagis, 
desembargador Maurício 
Soares, e do TJMG, desem-

bargador Nelson Missias de Morais, 
encontram-se, no dia 23 outubro, 
com a delegada Ana Cláudia Oli-
veira, diretora-geral da Academia 
de Polícia Civil de Minas Gerais, em 
uma visita de cortesia realizada na 
sede do Tribunal de Justiça.  

Como fruto da boa interlocu-
ção, o TJMG e a Acadepol, apoiados 
pela Amagis, mantêm convênios de 
ajuda recíproca que permitem, en-
tre outras, a realização do III Torneio 
de Tiro Esportivo da Amagis, dispu-
tado no dia 10 deste mês, no estan-
de da Acadepol.

Também participaram da reu-

Parceria possibilitou a realização do Torneio de Tiro da Associação
TIAGO PARRELA

Interlocutores da Magistratura 
em Brasília, desembargadores 
membros da diretoria da AMB 

têm recebido o reconhecimento dos 
seus pares, sendo eleitos para presi-
dir os Tribunais de Justiça dos seus 
estados.  

No início deste ano, mais precisa-
mente no dia 23 de abril, o desem-
bargador Nelson Missias de Morais, 
vice-presidente de Planejamento 
Estratégico, Previdência e Assuntos 
Jurídicos da AMB, foi eleito para a 
Presidência do TJMG, tendo tomado 
posse no dia 29 de junho para o biê-

Atuação associativa é reconhecida
Dirigentes da AMB e ex-presidentes de Associações assumem Presidência dos TJs

nião, o juiz Eduardo 
dos Reis, da Comis-
são de Segurança 
da Amagis, a juíza 

Rosimere das Graças 
do Couto, auxiliar 
da Presidência do 
TJMG, e o delegado 

Guilherme Siqueira 
Batista, do Centro de 
Segurança Institucio-
nal do TJMG. n

Institucional

RÁPIDAS
= O presidente da Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, participou, em 16 de 
outubro, da inauguração da foto do juiz 
Marcelo Rodrigues Fioravante, na Gale-
ria de Retratos dos juízes que exerceram a 
função de diretores do foro da Comarca de 
Belo Horizonte. A solenidade foi realizada 
no gabinete do atual juiz-diretor do foro, 
juiz Christyano Generoso, também diretor-
-secretário e de Comunicação da Amagis.

nio 2018/2020.
Seguindo esse mes-

mo caminho, o desem-
bargador Helvécio de 
Brito Maia Neto, con-
selheiro Fiscal da AMB 
e corregedor-geral da 
Justiça do Estado de 
Tocantins, foi eleito, no 
dia 4 de outubro, para 
a Presidência do tribu-
nal daquele estado. 

A atuação no as-
sociativismo estadual 
também tem sido le-

vada em consideração 
na escolha dos futuros 
presidentes dos Tribu-
nais. No dia 1º de outu-
bro, o desembargador 
Sebastião Ribeiro, que 
esteve à frente da Asso-
ciação dos Magistrados 
Piauienses (Amapi), foi 
eleito para a Presidên-
cia do Tribunal de Justi-
ça do Piauí. 

Como confirmação 
dessa tendência, regis-
tra-se que o desembar-

gador Nelson Missias e 
Helvécio de Brito presi-
diram, respectivamen-
te, a Amagis e Asso-
ciação dos Magistrados 
do Estado de Tocantins. 
Vale ainda lembrar, que 
antes de ser eleito pre-
sidente do TJMG, em 
2016, o saudoso de-
sembargador Herbert 
Carneiro também pre-
sidiu a Amagis. n

*Com informações 
da AMB

= O Instituto Innovare divul-
gou, no dia 30 de outubro, os fi-
nalistas para a 15ª premiação, 
que ocorrerá dia 6 de dezembro 
no Salão Branco do Supremo 
Tribunal Federal, em Brasília. 
A comissão julgadora escolheu 
12 dos 654 inscritos, em 22 de ou-
tubro, no Rio de Janeiro. Veja a 
relação no site amagis.com.br.

= O desembargador Gilson Soares Lemes 
tomou posse, no dia 22 de outubro, no 
cargo de superintendente administrati-
vo adjunto do TJMG, sucedendo o desem-
bargador Alberto Diniz Junior no cargo. 
O magistrado foi empossado pelo presi-
dente do Tribunal, desembargador Nel-
son Missias de Morais, em solenidade da 
qual participou o presidente da Amagis, 
desembargador Maurício Soares.
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NOVA CONSTITUINTE
É IDEIA EQUIVOCADA

LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI*

Celebremos os 30 anos da 
Constituição da República 
de 1998, comemoremos 

com júbilo a data porque nossas 
constituições não têm tido vida 
longa. A que nos rege, que tem 
suas imperfeições, nasce num 
rico momento de democratiza-
ção do País, e foi denominada 
‘Constituição Cidadã’ por aquele 
que fora o seu timão e bússola: o 
deputado federal Ulysses Guima-
rães. Propor ou pretender discu-
tir uma nova constituinte é uma 
ideia equivocada. Somente ingê-
nuos ou mal intencionados po-
dem abraçar ideia tão equivoca-
da, energúmena e intempestiva.

Nossa atual Constituição de-
manda aprimoramento, é verda-
de. Uma delas, a reforma tributá-
ria, que pode também aprimorar 
o modelo federativo, hoje enfra-
quecido em razão da alta con-
centração de competências e de 
receitas na União; outra, a refor-
ma política, que deve ter o pro-
pósito de conferir a legitimidade 
ao regime político (democracia) e 
à forma de governo (república), 
eis que, até aqui, tem sido cons-
trangedora a larga distância que 
vai entre as instâncias políticas e 
a sociedade. 

No que tange ao vertiginoso 
crescimento do número de ações 
que tramitam no Poder Judiciário, 
para enfrentá-lo, não vejo razão 
para alterar a Constituição. As 
mudanças preconizadas pelo nos-
so novo Código de Processo Civil 
produzirão resultados positivos no 
que diz respeito à queda no nú-
mero de feitos em tramitação.

A conciliação e a mediação, 
por exemplo, são institutos que 
podem, e muito, não só diminuir 
o número de processos, mas tam-
bém, o que é mais importante, 
diminuir entre nós a cultura do 
litígio e, ao mesmo tempo, presti-
giar, disseminar e fortalecer a cul-
tura da solução pacífica dos con-
flitos. Só tenho duas críticas aos 

institutos da mediação/
conciliação: a primeira, 
vincular desnecessaria-
mente os dois institutos 
(conciliação/mediação) 
ao Judiciário, ao invés 
de deixá-los nas mãos 
da sociedade civil; a se-
gunda, não fixar em lei 
que o Judiciário somen-
te apreciará eventual 
ação após as partes 
terem tentado resolver 
o conflito por meio da 

conciliação / media-
ção, exatamente como 
fazem muitos países, 
com sucesso. 

O novo CPC/15 
também pode diminuir 
o número de processos 
de feitos em tramita-
ção, ou imprimir ce-
leridade às chamadas 
demandas de massa 
mediante o uso dos 

seguintes institutos: 
Incidente de Assun-
ção de Competência 
(art.947/CPC) e o Inci-
dente de Resolução de 
demandas Repetitivas 
(IRDR – art. 976/CPC). 
Finalmente, passa a ter 

o excelso STJ a possi-
blidade de valer-se do 
IAC, dos recursos es-
peciais repetitivos e dos 
enunciados de súmula, 
o que pode reduzir o 
exagerado número de 
casos que examina, eis 
que sua competência 
cinge-se a fixar a inter-
pretação de lei federal. 

Uma iniciativa, que 
reputo importantíssi-
ma, está em conven-

cer o colendo STF a 
não mais examinar 
matéria sem nenhuma 
relevância constitucio-
nal e social, tampouco 
afetá-las à sistemática 
da repercussão geral. 
Se não for adotada, 
fará com que o Co-
lendo STF permaneça 
sinalizando à sociedade 
que “opera como uma 

quarta instância”, se-
gundo palavras de Eros 
Grau (ex-ministro), em 
prejuízo de sua própria 
dignidade institucional. 

No mais, o Poder 
Judiciário deve ter 
como meta, como um 

ideal, a sua autono-
mia financeira, pena 
de sacrificar sua inde-
pendência. Não tem 
sentido, é humilhan-
te, a cada final de 
mês, que o Judiciário 
precise suplicar ao 
Executivo que repasse 
o duodécimo que lhe 
é devido. Minas Ge-
rais, inclusive, já deu 
alguns passos nessa 
direção ao promover 
a criação do Fundo 
Especial do Poder Ju-
diciário- FEPJ (Lei es-
tadual nº 20.802/13, 
regulamentada pela 
Resolução nº 739/13). 
Poder-se-ia fortalecer 
o FEPJ/MG, com al-
gumas iniciativas: 1) 
estabelecer um cri-
tério objetivo para a 
concessão da justiça 
gratuita; 2) prestigiar 
a primeira instância 
duplicando o valor 
das custas na hipóte-
se recurso à segunda 
instância; 3) fixar em 
lei que o imposto so-
bre renda e proventos 
de qualquer natureza, 
incidentes na fonte, e 
tendo, com base de 
cálculo, os subsídios 
pagos a magistrados 
e os vencimentos pa-
gos servidores do Ju-
diciário, seja destina-
do ao FEPJ, na forma 
do art. 157, I, da CR; 
4) promover estudos 
com vistas a que a 
Fazenda Pública, res-
ponsável que é por 
51,5% dos processos 
em andamento, pas-
se a pagar custas e 
taxas judiciárias, que, 
evidentemente, iriam 
para o FEPJ. n

(*)Desembarga-
dor do TJMG

Carta Magna do Brasil nasceu em rico momento de democratização

“PROPOR OU PRETENDER DISCUTIR UMA NOVA 
CONSTITUINTE É UMA IDEIA EQUIVOCADA. 

SOMENTE INGÊNUOS OU MAL INTENCIONADOS 
PODEM ABRAÇAR IDEIA TÃO EQUIVOCADA, 

ENERGÚMENA E INTEMPESTIVA”

“NO QUE TANGE AO VERTIGINOSO 
CRESCIMENTO DO NÚMERO DE AÇÕES QUE 
TRAMITAM NO PODER JUDICIÁRIO, PARA 

ENFRENTÁ-LO, NÃO VEJO RAZÃO PARA 
ALTERAR A CONSTITUIÇÃO”
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VIA
JUSTIÇA

PENSAMENTO 
JURÍDICO

www.youtube.com/amagismg/videos

TV JUSTIÇA 
Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35) 
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)

TV JUSTIÇA
Sexta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV COMUNITÁRIA 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13) 
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Contrato de Imóveis
Com o agravamento da crise econômica e aumen-
to de inadimplência, as cinco maiores instituições 
financeiras retomaram cerca de R$ 11,5 bilhões 
em imóveis. Falam sobre o assunto no programa 
Via Justiça, o desembargador Ronaldo Claret, da 
10ª Câmara Cível do TJMG, e o advogado Marcelo 
Câmara, especialista em Direito Imobiliário. (Foto)

Conciliação
O Via Justiça destaca a importância da concilia-
ção e da mediação como ferramentas de solução 
de conflitos judiciais. Participam do programa, o 
juiz José Ricardo dos Santos de Freitas Véras, da 
33ª Vara Cível de Belo Horizonte, e a defensora 
pública Caroline Loureiro Goulart Teixeira, coor-
denadora Regional de Famílias e Sucessões da 
Capital mineira. Confira o programa!

Eleições 2018
Qual é a estrutura envolvida nas eleições gerais 
deste ano? Quantos eleitores estão aptos a votar 
nas urnas eletrônicas? O desembargador Rogério 
Medeiros, vice-presidente do TRE-MG, e a juíza 
eleitoral Andréa Miranda, respondem a essas e 
outras questões, como o combate às fakenews, o 
voto nulo, a segurança da urna eletrônica, a pro-
paganda eleitoral, entre outros temas. 

Segurança Pública
Quando há um aumento da criminalidade, a sen-
sação de insegurança também cresce entre as 
pessoas. Por que a situação chegou ao ponto que 
está? Por que o sistema de segurança falha na 
segurança do cidadão? Nossos convidados são 
a advogada Carla Silene e o promotor Henrique 
Macedo, ambos do Instituto de Ciências Penais.

Inteligência artificial
A inteligência artificial atravessa todos os âmbitos da 
sociedade, inclusive o Judiciário. A tecnologia cresce 
em ritmo acelerado e influencia na prestação de servi-
ço jurídico à população. As novas tecnologias ajudam 
a desafogar os tribunais? Para falar sobre o assunto, 
convidamos o desembargador Wilson Almeida Bene-
vides, da 7ª Câmara Cível do TJMG. (Foto)

Ensino domiciliar
Um estudo da Associação Nacional de Educação Do-
miciliar registrou um número significativo de pessoas 
que optam pelo ensino domiciliar para seus filhos. 
No entanto, a prática foi vetada pelo Supremo Tribu-
nal Federal no mês de setembro. Como essa decisão 
afeta as famílias? Conversamos com o juiz Marcos 
Padula, da Vara Cível da Infância e da Juventude da 
Comarca de Belo Horizonte.

30 Anos da Constituição
A atual Constituição Federativa Brasileira teve a 
função de restaurar a democracia após 21 anos 
de regime militar. Em 2018, ela completa 30 anos, 
e a Carta Magna ainda é tema de controvérsias 
no meio jurídico. Para falar sobre o assunto, con-
versamos com o professor Ricardo Fiuza. Quais 
foram seus avanços nesses anos? O que ainda 
precisa ser mudado ou acrescentado no texto?

Vitimologia
O programa aborda o papel da vítima no crime e 
como ela é tratada nas diversas ocorrências. Conver-
samos com o professor Leonardo Rodrigues, mem-
bro do Conselho de Criminologia e Política Criminal 
do Governo de Minas Gerais. Por que, tantas vezes, 
a vítima não recebe o apoio necessário do poder pú-
blico e da sociedade?



Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.

 magiscultura@amagis.com.br

co
m

m
un

ic
at

io
.c

om
.b

r

Affonso Ávila Benito Barreto

Affonso Romano de Sant’Anna Adélia Prado
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Em outubro, mês das crian-
ças, a Amagis Saúde pro-
moveu, na sede da Associa-

ção, a segunda edição da oficina 
culinária infantil Super Chef Kids 
demonstrando que hábitos saudá-
veis, como o estímulo a uma boa 
alimentação, devem e podem ser 
desenvolvidos desde a infância.

A oficina teve momentos de 
informação e diversão, sendo mar-
cada ainda pela confraternização 
entre pais e filhos ao final da ativi-
dade. No auditório da Associação, 
os pais acompanharam as pales-
tras da pediatra Stephania Medina 
de Andrade Socio, médica audito-
ra da Amagis Saúde, e da nutricio-
nista Silvana Lopes, da equipe do 
programa ‘Amor à Vida’, e, na co-
zinha do salão de festas, as crian-
ças tiveram uma aula de culinária.

Na abertura da oficina, o presi-
dente da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, destacou o com-
promisso da Amagis Saúde de pro-
mover a cada dia políticas de saú-
de preventiva, em busca da melhor 
qualidade de vida para a família da 
Magistratura minera. “É com essa 
preocupação, de trazer cada vez 
mais qualidade de vida aos magis-
trados e familiares, que a Amagis 
e a Amagis Saúde promovem a 
segunda edição deste evento, que 
tem como objetivo estimular e en-
sinar as crianças a se alimentarem 
de forma saudável”, afirmou.

Ao agradecer a presença dos 
magistrados e familiares que partici-
param da palestra, a vice-presiden-
te de Saúde da Amagis, juíza Luzia 
Peixôto, ressaltou a importância dos 
pais estimularem hábitos saudáveis 
nos filhos, como fizeram ao incen-
tivar a participação deles na oficina 
Super Chef Kids. “Novos hábitos 
são muito importantes. Espero que 
todos façam um bom proveito da 
oficina”, disse.

Durante a palestra, Stephania 
Socio apresentou dados da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) 
que demonstram o crescimento 
da obesidade infantil no Brasil - 
60% em um período de 10 anos. 

Amagis Saúde uniu pais e filhos no combate à obesidade infantil

Oficina incentiva 
alimentação saudável

Magistrados durante a palestra no auditório da Amagis

Maurício Soares e Luzia Peixôto com juízes na Associação
GEORGIA BAÇVAROFF

GEORGIA BAÇVAROFF

A pediatra falou so-
bre a importância da 
educação alimentar e 
ressaltou que é impor-
tante evitar alimentos 
industrializados, prin-
cipalmente os ultra-
processados. “Eles (os 
ultraprocessados) são 
os grandes vilões”, 
afirmou a médica que 
destacou ainda a im-
portância da realiza-
ção de atividades físi-
cas pelas crianças. 

Silvana Lopes cha-
mou a atenção para a 
importância do envol-
vimento da família na 
prevenção da obesida-
de infantil, que pode 
ocasionar doenças 
como problemas respi-
ratórios e pulmonares, 

apneia do sono, diabe-
tes, hipertensão e de-
pressão. “O compor-
tamento dos adultos e 
o ambiente em que as 
crianças vivem, muitas 
vezes, são os fatores 
que mais interferem 
nas escolhas das crian-
ças”, ressaltou.

Justamente com o 
objetivo de incentivar 
os hábitos de uma ali-
mentação saudável, 
enquanto os pais as-
sistiam à palestra, as 
crianças participavam 
da oficina de culinária 
na qual foram ‘desa-
fiados’ a preparar um 
prato que fosse ao 
mesmo tempo nutriti-
vo, saboroso e saudá-
vel. A receita escolhi-

da foi a de uma torta 
integral de frango, 
acompanhada de uma 
trouxinha de folhas 
verdes com molho 
pesto e cenoura des-
cascada. Para beber, 
foi feito suco de limão 
com cenoura.

Definido o cardá-
pio, as crianças pre-
param as refeições 
sob a orientação da 
gastrônoma Luiza Fio-
rini, aprendendo de 
forma descontraída 
um pouco mais sobre 
a importância de uma 
alimentação saudável. 
Ao final da palestra, os 
pais forma recebidos 
por seus filhos para 
saborearem o prato 
do dia. n
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RECEITAS DIVERTIDAS 
PARA AS CRIANÇAS

Luiza 
Fiorini 

orienta 
as crian-

ças

Ativida-
de foi 

supervi-
sionada

Crianças 
com a 

mão na 
massa 

Juíza 
Roberta 
Chaves 

Soares e 
os filhos 

Théo e 
Ana

Beatriz

FOTOS: GEORGIA BAÇVAROFF

TORTA INTEGRAL DE FRANGO
Q Ingredientes

Massa:
• 1 xícara (chá) de farinha de trigo
• ½ xícara (chá) de fubá
• 4 colheres (sopa) de queijo parmesão 

ralado 
• 100g de manteiga
• 1 gema 
• + ou - 2 colheres (sopa) de água 

Creme:
• 1 lata de milho 
• 1 caixa de creme de leite
• ½ xícara (chá) de requeijão
• 1 dente de alho 
• ¼ de cebola 
• 1 cenoura pequena ralada 
• 10 vagens em cubos pequenos 
• 2 ovos 
• 1 ½ xícara (chá) de frango 
• Queijo muçarela (a gosto) 
• Sal (a gosto) 
• Pimenta do reino (a gosto)

Q Modo de preparo:
• 1. Em uma tigela, coloque o fubá, fari-

nha de trigo e manteiga (bem gelada) 
e aperte com as pontas dos dedos até 
que a manteiga se integre com as fari-
nhas e fique com aparência de queijo 
ralado. Junte o sal, parmesão ralado, 1 
gema e misture. Se for preciso coloque 
água gelada aos poucos (cerca de 2 co-
lheres sopa) e misture até que a massa 
fique bem juntinha e que seja possível 
modelá-la sem que fique grudando nas 
mãos.

• 2. Coloque a massa na fôrma de no 
máximo 23cm, faça furos com um 
garfo e leve para assar por cerca de 
10 minutos em forno pré-aquecido a 
200°C e deixe esfriar.

• 3. No liquidificador, bata o creme de 
leite, requeijão, cebola, milho, alho, 
sal, pimenta e os ovos até ficar homo-
gêneo.

• 4. Em um vasilhame, coloque o creme 
de milho, a cenoura e a vagem e 
misture bem. No fundo da quiche, 
coloque o frango desfiado, cubra com 
o creme de milho com ovos e coloque 
bastante queijo muçarela.

• 5. Leve para assar por cerca de 40 mi-
nutos em forno pré-aquecido a 200°C 
ou até ficar bem dourado. Deixe esfriar 
por no mínimo 10 minutos antes de 
cortar.
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SUPLEMENTO DO 
PLANO DE SAÚDE 
DA ASSOCIAÇÃO 
DOS MAGISTRADOS 
MINEIROS AMAGIS

Conselho Gestor de 
Saúde avalia plano

Conselheiros destacaram as ações de medicina preventiva

O  presidente da 
Amagis, de-
sembargador 

Maurício Soares, e 
a vice-presidente de 
Saúde, juíza Luíza 
Peixôto, reuniram-se, 
no dia 22 de outubro, 
com o Conselho Ges-
tor da Amagis Saúde 
para deliberar sobre 
assuntos administra-
tivos de interesse dos 
usuários do serviço, 
além de avaliar o fun-
cionamento do plano 
e os seus programas.

Com avanço na 
política de preven-
ção à saúde, os con-
selheiros destacaram 
a importância do 

programa de Check-
-up, que presenteia 
os usuários do plano 
com uma bateria de 
exames completos, 
e também do ‘Amor 
à Vida’, que oferece 
acompanhamento clí-
nico multidisciplinar 
aos associados. Re-
forçando suas ações 
preventivas, a Amagis 
Saúde realizou, no 
dia 23, a oficina Su-
per Chefe Kids.

Participaram da 
reunião, os desem-
bargadores Edison 
Feital Leite, Alexan-
dre Quintino Santia-
go, Estevão Lucchesi 
de Carvalho, Paulo 

GEORGIA BAÇVAROFF

Conselho 
Gestor 

reunido na 
Amagis

Marcar consulta médica com rapidez não é uma 
tarefa simples, pois, geralmente, as agendas dos 
profissionais das mais diferentes especialidades 
estão ocupadas por compromissos assumidos com 

muita antecedência. Portanto, quando necessário, 
é importante desmarcar a consulta com máxima 
antecedência, permitindo assim que outra pessoa 
possa ser atendida.

Q Qual a importância de desmar-
car o médico com antecedência?
Quando a consulta médica é des-
marcada com antecedência, outro 
associado que tenha urgência no 
atendimento poderá ser recebido 
pelo profissional no horário que 
ficou vago.

Q Há um prazo mínimo para a 
desmarcação da consulta?
Como o cancelamento pode ocorrer 
em função de imprevistos de última 
hora, não há nenhum prazo estabe-
lecido para a desmarcação. Reco-
menda-se que o aviso seja feito com, 
pelo menos, um dia de antecedência.

Q O aviso deve ser feito ao 
consultório médico ou à Amagis 
Saúde? 
A desmarcação da consulta deve 
ser feita diretamente no consul-
tório. Assim o médico poderá 
reorganizar sua agenda e abrir 
horário para outro paciente. 

DESMARCAR CONSULTA COM ANTECEDÊNCIA 
BENEFICIA OUTROS ASSOCIADOS

Mendes Álvares, Francisco 
Kupidlowski, Alberto Aluizio 
Pacheco de Andrade, e os ju-
ízes Carlos Salvador Carvalho 
de Mesquita, Kenea Márcia 
Damato de Moura Gomes, 
Marli Maria Braga Andrade 

e Juarez Morais de Azevedo. 
A coordenadora da Amagis 
Saúde, Marina Shizuko, e 
a representante da Oliveira 
Rodarte, Fernanda Oliveira, 
também estiveram presentes 
no encontro. n
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Amagis Saúde combate
o câncer de mama

Estimativa do 
Instituto Nacio-
nal do Câncer 

(INCA) indica que, para 
cada ano do biênio 
2018-2019, o Brasil 
poderá ter 59.700 no-
vos casos de câncer de 
mama. Atenta a esse 
número, a Amagis 
Saúde promoveu nos 
Fórum Lafayette e Raja 
Gabáglia, Juizados Es-
peciais da capital e na 
sede do TJMG, no mês 
passado, a campanha 
Outubro Rosa para 
alertar as magistradas 
mineiras sobre os ris-
cos da doença.

A vice-presidente 
de Saúde da Amagis, 
juíza Luzia Peixôto, le-
vou a campanha para 
as unidades do Tribu-
nal de Justiça em Belo 
Horizonte e, no dia 22 
de novembro, na visita 
à unidade Raja Gabá-
glia do TJ, contou com 
o apoio do vice-pre-
sidente Financeiro da 
Associação, desem-
bargador Alberto Diniz 
Junior, que ressaltou a 
importância das ações 
preventivas realizadas 
pela Amagis Saúde.         

De acordo com Lu-
zia Peixôto, além de 
sensibilizar as mulhe-
res para a prevenção, 
a campanha ajuda a 

desmistificar a doen-
ça. “Quanto mais fa-
lamos e nos informa-
mos sobre o assunto, 
mais sabemos lidar e 
encontramos apoio. 
Por tudo isso, a cons-
cientização tem de ser 
renovada ano a ano, 
porque o exame pe-
riódico é essencial no 
combate ao câncer de 
mama”, afirmou.

NOVEMBRO AZUL
Na mesma linha 

do benefício conce-
dido às mulheres no 
mês de outubro, nes-
te mês, como parte da 
campanha Novembro 
Azul, a Amagis Saúde 
irá isentar os usuá-
rios do plano da taxa 
de coparticipação de 
25%, na realização 
do exame de o exame 
PSA (Antígeno Pro-
tástico Específico, na 
sigla em inglês).

A diretoria da As-
sociação estuda ain-
da a realização da 
campanha Novem-
bro Azul, que, hoje, 
além de alertar para 
os riscos do câncer de 
próstata, tem entre 
seus objetivos chamar 
a atenção dos ho-
mens para a impor-
tância dos cuidados 
com a saúde. n

Magis-
trados 

no Fórum 
da Raja 

Gabáglia

IZABELA MACHADO

Luzia Pei-
xôto com 

magis-
trados

Marina 
Shizuko, 
Alberto 
Diniz e 
Maria 
Luiza

TIAGO PARRELA

TIAGO PARRELA

Diretoria promove campanha Outubro Rosa junto às magistradas


